
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.179.294 - RS (2010/0025140-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SETEMBRINO LUIZ SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. JUROS DE MORA DEVIDOS PELO PAGAMENTO EXTEMPORÂNEO DE 

VERBAS REMUNERATÓRIAS, DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL QUE 

DETERMINA A REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE 

RENDA. PRECEDENTES DO STJ.

I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, como recurso repetitivo, o REsp 1.227.133/RS (Rel. 

para acórdão Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe de 19/10/2011), proclamou que não 

incide imposto de renda sobre os juros moratórios, vinculados a verbas trabalhistas 

reconhecidas em decisão judicial, quando pagos tais juros em contexto de rescisão do 

contrato de trabalho. No julgamento do REsp 1.089.720/RS (Rel. Ministro MAURO 

CAMBPELL MARQUES, DJe de 28/11/2012), a Primeira Seção reafirmou a orientação do 

recurso repetitivo mencionado, ocasião em que deixou consignado que é legítima a 

tributação dos juros de mora pelo imposto de renda, salvo a existência de norma isentiva 

específica (art. 6º, V, da Lei 7.713/88, que isenta do imposto de renda inclusive os juros 

de mora devidos no contexto de rescisão do contrato de trabalho) ou a constatação de 

que a verba principal, a que se referem os juros, é isenta ou fora do campo de incidência 

do imposto de renda (tese em que o acessório segue o principal). 

II. No caso, é fato incontroverso nos autos que as verbas, pagas por força da 

Reclamação Trabalhista, referem-se à reintegração no emprego, e que os juros de mora 

não são incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do 

imposto de renda. Ao contrário, os juros decorrem do pagamento de verbas 

remuneratórias não isentas, relativas à reintegração do contribuinte no emprego.

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 10 de junho de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.179.294 - RS (2010/0025140-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por SETEMBRINO LUIZ SANTOS DE OLIVEIRA, contra a decisão através da 

qual dei parcial provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, tão somente para 

reconhecer a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora, relativos às verbas 

trabalhistas pagas em atraso.

O agravante sustenta, nas razões de seu Agravo Regimental, que a 

decisão agravada estaria assentada em premissa fática equivocada, especificamente no 

ponto em que ficou anotado que as verbas trabalhistas não foram pagas em contexto de 

rescisão de contrato de trabalho, e que, no caso concreto, não incidiria imposto de renda 

sobre os juros de mora.

Segundo o agravante, embora tenha sido determinada a sua reintegração 

no emprego, por força da decisão proferida na Reclamação Trabalhista, houve novo ato 

demissional, imediatamente após tal reintegração.

Na hipótese de este Tribunal não considerar possível o exame dos 

documentos constantes deste processo, o agravante requer sejam devolvidos os autos 

ao Tribunal de origem, para que ali se proceda a tal exame, para se decidir se os juros de 

mora foram pagos, ou não, em contexto de rescisão de contrato de trabalho.

Com base nos argumentos acima, o agravante requer a reconsideração da 

decisão agravada ou, noutra hipótese, a remessa deste Agravo Regimental à Turma 

julgadora, a fim de que seja afastada a exigência do imposto de renda sobre os juros de 

mora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.179.294 - RS (2010/0025140-6)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente Agravo 

Regimental não merece prosperar.

Em consonância com o art. 16, parágrafo único, da Lei 4.506/64, 

regulamentado pelos arts. 43, § 3º, 55, XVI, 56, caput, parte final, e 72 do Decreto 

3.000/99, serão considerados rendimentos tributáveis a atualização monetária, os juros 

de mora e quaisquer outras indenizações, pelo atraso no pagamento de verbas 

remuneratórias sujeitas à tributação. 

Nos termos do art. 16, caput, XI, da Lei 4.506/64, serão classificados como 

rendimentos do trabalho assalariado, para fins de incidência do imposto de renda, todas 

as espécies de remuneração por trabalho ou serviços prestados no exercício de 

empregos, cargos ou funções, tais como as importâncias pagas a título de pensões, civis 

ou militares de qualquer natureza, meios-soldos, e quaisquer outros proventos recebidos 

do antigo empregador, de institutos, caixas de aposentadorias ou de entidades 

governamentais, em virtude de empregos, cargos ou funções exercidas no passado.

Em conformidade com os arts. 43 do CTN, 16, parágrafo único, da Lei 

4.506/64, e 6º, V, da Lei 7.713/88, a Primeira Seção do STJ, ao julgar, como recurso 

repetitivo, o REsp 1.227.133/RS (Rel. para acórdão Ministro César Asfor Rocha, DJe de 

19/10/2011), proclamou que não incide imposto de renda sobre os juros moratórios 

vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial, quando pagos tais 

juros, em contexto de rescisão do contrato de trabalho. 

Os limites objetivos da eficácia vinculativa do que ficou decidido no 

supracitado recurso repetitivo foram posteriormente descritos, pela Primeira Seção, nos 

seguintes precedentes: REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe de 28/11/2012; AgRg nos EREsp 1.086.544/SC, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJe de 06/03/2013; AgRg nos EREsp 1.009.893/SC, Rel. Ministro ARI 

PARGENDLER, DJe de 13/05/2013.

Nos autos do REsp 1.089.720/RS, a Primeira Seção reafirmou a 

jurisprudência firmada no retromencionado recurso repetitivo, ocasião em que deixou 

consignado que é legítima a tributação dos juros de mora pelo imposto de renda, salvo a 

existência de norma isentiva específica (art. 6º, V, da Lei 7.713/88, que isenta do imposto 

de renda inclusive os juros de mora devidos no contexto de rescisão do contrato de 

trabalho) ou a constatação de que a verba principal, a que se referem os juros, é isenta 

ou fora do campo de incidência do imposto de renda (tese em que o acessório segue o 

principal).

Confira-se a ementa do REsp 1.089.720/RS:

Documento: 1330223 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2014 Página  4 de 4



 
 

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 

CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. IMPOSTO 

DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE 

INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA TESE 

JULGADA NO RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 

RESP. N. 1.227.133 – RS NO SENTIDO DA ISENÇÃO DO IR SOBRE 

OS JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE PERDA DO 

EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA CUMULATIVA DA TESE DO 

ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE PARA ISENTAR DO 

IR OS JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU 

FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA DO IR.

1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação 

ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a 

obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão 

proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a 

solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 

Súmula n. 284/STF.

2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do 

art. 16, caput e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, inclusive 

quando reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar 

de sua natureza indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo 

legal (matéria ainda não pacificada em recurso representativo da 

controvérsia).

3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora 

quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do 

contrato de trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. 

Isto é, quando o trabalhador perde o emprego, os juros de 

mora incidentes sobre as verbas remuneratórias ou 

indenizatórias que lhe são pagas são isentos de imposto de 

renda. A isenção é circunstancial para proteger o trabalhador em 

uma situação sócio-econômica desfavorável (perda do emprego), daí 

a incidência do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Nesse sentido, quando 

reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta haver a 

ação trabalhista, é preciso que a reclamatória se refira também 

às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam 

indenizatórias, sejam remuneratórias (matéria já pacificada no 

recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - 

RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel 

.p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011).

3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas 

de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem 

ser discutidas outras verbas ou haver o contexto de 
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continuidade do vínculo empregatício. A discussão exclusiva 

de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui a 

incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88.

3.2. O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, 

inciso V, da Lei n. 7.713/88 é haver a perda do emprego e a 

fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. 

Ocorrendo isso, a isenção abarca tanto os juros incidentes 

sobre as verbas indenizatórias e remuneratórias quanto os 

juros incidentes sobre as verbas não isentas.

4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros 

de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do 

campo de incidência do IR, mesmo quando pagos fora do 

contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 

(circunstância em que não há perda do emprego), consoante a 

regra do 'accessorium sequitur suum principale'.

5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em 

reclamatória trabalhista, não restou demonstrado que o foram no 

contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 

(circunstância de perda do emprego). Sendo assim, é inaplicável a 

isenção apontada no item '3', subsistindo a isenção decorrente do 

item '4' exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva 

correção monetária FADT que, consoante o art. 28 e parágrafo 

único, da Lei n. 8.036/90, são isentas.

6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do 

contrato de trabalho:

• Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta) = 

Incide imposto de renda;

• Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros 

cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;

• Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não 

isenta) = Incide imposto de renda;

• Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário 

(lucros cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;

• Principal: FGTS (verba remuneratória isenta) = Isento 

do imposto de renda (art. 28, parágrafo  único, da Lei n. 

8.036/90);

• Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros 

cessantes) = Isento do imposto de renda (acessório 

segue o principal).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, 1ª Seção, DJe de 28/11/2012).
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Independentemente da natureza indenizatória dos juros de mora, tanto no 

regime do atual Código Civil (art. 404), quanto no do Código de 1916 (art. 1.061), a 

Primeira Seção decidiu que, fora do contexto de rescisão do contrato de trabalho, os juros 

moratórios pelo atraso no pagamento das remunerações tributadas são também 

considerados rendimentos tributáveis, pois configuram acréscimo patrimonial e não estão 

beneficiados por isenção. 

De fato, nos termos do art. 55, XIV, do Decreto 3.000/99, são tributáveis os 

juros moratórios, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer outras 

indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos 

isentos ou não tributáveis. 

Assim, ressalvada a hipótese de isenção, prevista no art. 6º, V, da Lei 

7.713/88, incide imposto de renda sobre os juros moratórios, devidos pelo atraso no 

pagamento de rendimentos tributáveis (§ 3º do art. 43 do Decreto 3.000/99, que possui, 

como fundamento legal, o parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/64). 

Nos autos do REsp 1.227.133/RS e do REsp 1.089.720/RS, ficou anotado, 

inclusive, que o art. 46, § 1º, I, da Lei 8.541/92 em nada altera o panorama acima 

delineado, pois o aludido dispositivo apenas trata sobre técnica de tributação.

De outra parte, em se tratando de juros de mora pelo atraso no pagamento 

de rendimentos tributáveis, fora do contexto de rescisão do contrato de trabalho, "para se 

afastar a regra geral de incidência do imposto de renda sobre os juros moratórios com 

base no entendimento de que tais juros estariam fora do campo de incidência delimitado 

pelo art. 153, III, da Constituição da República, far-se-ia necessário declarar 

inconstitucionais o parágrafo único do art. 16 da Lei Federal 4.506/64 e o § 3º do art. 43 do 

Decreto 3.000/99, o que somente poderia ser feito com observância do disposto no art. 

97 da Constituição, consoante enuncia a Súmula Vinculante 10/STF. Mas não é o caso, 

dada a compatibilidade do parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/64 e do § 3º do 

art. 43 do Decreto 3.000/99 com os arts. 43 do CTN, 153, III, da Constituição, e 404 

do Código Civil" (EDcl no AgRg no REsp 1.420.166/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2014).

Especificamente nas hipóteses que não se referem a verbas trabalhistas, 

pagas em contexto de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, e sim no 

reconhecimento de dispensa ilegal, com reintegração no emprego, este Tribunal entende 

que os juros de mora escapam da isenção prevista no art. 6º, V, da Lei 7.713/88, como 

demonstram as ementas dos seguintes precedentes:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 

RENDA DA PESSOA FÍSICA-IRPF. VERBAS TRABALHISTAS. JUROS 

DE MORA. AUSÊNCIA DE CONTEXTO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

OU PERDA DO EMPREGO.  REGRA GERAL. EXAÇÃO DEVIDA 

SEGUINDO A SORTE DO PRINCIPAL.

1. Os aclaratórios são cabíveis para sanar omissão, obscuridade, 
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contradição, ou, ainda, para a correção de eventual erro material e 

adequação ao recurso repetitivo. 

2. 'Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas 

de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem 

ser discutidas outras verbas ou haver o contexto de 

continuidade do vínculo empregatício. A discussão exclusiva 

de verbas dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui a 

incidência do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88' (REsp 

1.089.720/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado sob 

o regime dos recursos repetitivos). 

3. Hipótese dos autos que não se refere a verbas trabalhistas 

pagas no contexto de despedida ou rescisão do contrato de 

trabalho e, sim, ao reconhecimento de dispensa ilegal com 

reintegração no emprego, circunstância que escapa da 

isenção prevista no art. 6º, inciso V, da Lei 7.713/88. 

4. Deve ser reconhecida a incidência do imposto de renda sobre os 

juros de mora, quando essa tributação ocorrer sobre a importância 

principal.

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes" (STJ, 

EDcl no AgRg no REsp 1.221.039/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/06/2013).

"TRIBUTÁRIO. DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO POR DECISÃO 

JUDICIAL. RECEBIMENTO DAS REMUNERAÇÕES ACUMULADAS 

NO PERÍODO DO AFASTAMENTO. IMPOSTO DE RENDA. 

INCIDÊNCIA. 

I - Incide imposto de renda sobre o pagamento dos salários 

acumulados no período em que o autor esteve afastado do 

serviço por injusta demissão reconhecida pela Justiça do 

Trabalho, não alterando a natureza remuneratória da verba a 

ausência de contraprestação. Precedente: REsp nº 963.113/PE, 

Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ de 

17.09.2007.

II - Embargos de divergência providos" (STJ, EREsp 903.019/DF, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

06/04/2009).

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA RETIDO NA FONTE. 

DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. VERBAS SALARIAIS PAGAS EM 

DECORRÊNCIA DA PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO 

TRABALHISTA. REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO AFASTADO 
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INJUSTAMENTE COM PAGAMENTO DOS DIREITOS E VANTAGENS 

DECORRENTES.  AUSÊNCIA DE JUNTADA DA DECISÃO 

PROLATADA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO A COMPROVAR O 

ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL ACERCA DA INVIABILIDADE DA 

REINTEGRAÇÃO.

1. Os valores a serem pagos em razão de decisão judicial 

trabalhista, que determina a reintegração do ex-empregado, 

assumem a natureza de verba remuneratória, atraindo a 

incidência do imposto sobre a renda. Isso porque são 

percebidos a título de salários vencidos, como se o 

empregado estivesse no pleno exercício de seu vínculo 

empregatício.  (Precedentes: EREsp 903.019/DF, Rel. Ministro  

FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, 

DJe 06/04/2009; REsp 1073113/PR, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

20/11/2008, DJe 16/12/2008; REsp 850.091/RN, Rel. Ministro  

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 

01/12/2008; REsp 933.923/SP, Rel. Ministro  HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2007, DJ 

08/02/2008; AgRg no REsp 1023756/PE, Rel. Ministro  

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

08/04/2008, DJe 17/04/2008; REsp 356.740/RS, Rel. Ministro  

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

07/03/2006, DJ 06/04/2006; REsp 625.780/RS, Rel. Ministro  JOSÉ 

DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2004, DJ 

31/05/2004).

2. Não obstante inseridos no capítulo da estabilidade de empregado 

que conta com mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa, 

vale destacar o disposto nos artigos 495, 496 e 497, da CLT, que 

tratam da 'reintegração' do trabalhador estável, preceituando que:

'Art. 495 - Reconhecida a inexistência de falta grave praticada 

pelo empregado, fica o empregador obrigado a readmiti-lo no 

serviço e a pagar-lhe os salários a que teria direito no período 

da suspensão.'

'Art. 496 - Quando a reintegração do empregado estável for 

desaconselhável, dado o grau de incompatibilidade 

resultante do dissídio, especialmente quando for o 

empregador pessoa física, o tribunal do trabalho poderá 

converter aquela obrigação em indenização devida nos 

termos do artigo seguinte.'

'Art. 497 - Extinguindo-se a empresa, sem a ocorrência de 

motivo de força maior, ao empregado estável despedido é 

garantida a indenização por rescisão do contrato por prazo 
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indeterminado, paga em dobro.'

3. A ratio legis emanada dos dispositivos legais 

supratranscritos indica que, entendendo o tribunal ser a 

reintegração inviável, os valores a serem percebidos pelo 

empregado amoldam-se à indenização prevista no artigo 7°, I, 

da Carta Maior, em face da natureza eminentemente 

indenizatória, não dando azo a qualquer acréscimo patrimonial 

ou geração de renda, posto não ensejar riqueza nova 

disponível, mas reparações, em pecúnia, por perdas de 

direitos, afastando a incidência do imposto sobre a renda. 

4. In casu, o Tribunal a quo consignou a ausência de 

comprovação acerca de a decisão prolatada pela Justiça do 

Trabalho haver reconhecido a inviabilidade da reintegração 

do recorrente ao emprego, única hipótese em que a verba 

percebida assumiria a natureza indenizatória, consoante 

infere-se do seguinte excerto do voto condutor, in verbis:

'No caso em tela, o autor alega que ajuizou reclamação 

trabalhista contra a FASC - Fundação de Educação Social e 

Comunitária, obtendo provimento determinando a reintegração 

no emprego em decorrência de afastamento irregular ou ilegal, 

com trânsito em julgado. Aduz que, ato contínuo à 

determinação de reintegração, foi concedido, na forma de 

indenização, o pagamento dos valores relativos aos salários e 

demais verbas do período de afastamento injustificado.

No entanto, o autor não comprovou suas alegações, visto que 

não juntou cópia da sentença proferida pela 21ª Junta de 

Conciliação e Julgamento de Porto Alegre. Esse documento é 

imprescindível, para que se verifique se o autor foi reintegrado 

efetivamente ao serviço ou não, porque, nos termos do art. 496 

da CLT, a obrigação de pagar os salários a que o empregado 

teria direito no período de afastamento somente se converte em 

indenização, quando a reintegração no emprego for 

desaconselhável, dado o grau de incompatibilidade resultante 

da dissensão.'

5.  Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, 

REsp 1.142.177/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 25/08/2010).

Ainda no mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes do STJ: 

AgRg no REsp 1.234.294/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 17/04/2013; AgRg no REsp 1.190.553/RS, Rel. Ministro CASTRO 
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MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/02/2013; AgRg no AgRg no AgRg no REsp 

1.237.736/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/02/2013.

No caso, como se infere dos documentos de fls. 128e, 237e e 242e destes 

autos, é fato incontroverso que as verbas pagas, por força da Reclamação Trabalhista, 

referem-se à reintegração no emprego, e que os juros de mora não são incidentes sobre 

verba principal isenta ou fora do campo de incidência do imposto de renda. Ao contrário, 

os juros decorrem do pagamento de verbas remuneratórias não isentas, relativas à 

reintegração do contribuinte no emprego.

Com efeito, não procede a alegação do contribuinte de que, embora tenha 

sido determinada a sua reintegração no emprego, por força da decisão proferida na 

Reclamação Trabalhista, teria havido novo ato demissional, imediatamente após tal 

reintegração. Os documentos de fls. 237e e 242e destes autos demonstram que, quando 

os rendimentos foram recebidos acumuladamente, em decorrência da decisão proferida 

pela Justiça do Trabalho, o contribuinte achava-se na condição de empregado e tinha, 

como principal fonte pagadora de seus rendimentos, a Companhia Estadual de Energia 

Elétrica - CEEE.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2010/0025140-6 REsp 1.179.294 / RS

Número Origem: 200871000123861

PAUTA: 10/06/2014 JULGADO: 10/06/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SETEMBRINO LUIZ SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

LÚCIO FERNANDES FURTADO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SETEMBRINO LUIZ SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

LÚCIO FERNANDES FURTADO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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